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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO E 
CONCURSO DE AGENTES. PRESCINDIBILIDADE DA 
APREENSÃO E PERÍCIA DA ARMA. CONFISSÃO 
EXTRAJUDICIAL DO CORRÉU E DEPOIMENTO DA VÍTIMA. 
REGIME INICIAL FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de réu condenado pela 
prática de roubo majorado pelo concurso de agentes e emprego 
de arma de fogo, com pedido de revisão das causas de aumento 
e do regime inicial de cumprimento da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a ausência de 
apreensão e perícia da arma de fogo impede a incidência da 
majorante; e (ii) verificar se o regime inicial fechado para 
cumprimento da pena foi corretamente fixado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência dos Tribunais superiores firmou entendimento 
de que a apreensão e perícia da arma de fogo são prescindíveis 
para a incidência da majorante prevista no art. 157, § 2º-A, I, do 
Código Penal, desde que outros elementos de prova confirmem 
seu uso no crime, como o depoimento da vítima ou a confissão 
do acusado.
4. No caso concreto, a utilização da arma de fogo foi 
comprovada pela confissão extrajudicial do corréu e corroborada 
pelas declarações da vítima, que afirmou ter sido ameaçada com 
a arma durante o roubo.
5. Quanto ao regime inicial fechado, foi fixado com base na pena 
aplicada de 8 anos de reclusão, na gravidade concreta do delito, 

Documento eletrônico VDA44151814 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:16:01
Código de Controle do Documento: e4a0ff03-8004-46f7-a8d9-dcbf2eb39af6



praticado em concurso de agentes e com emprego de arma de 
fogo, o que justifica a imposição do regime mais gravoso.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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praticado em concurso de agentes e com emprego de arma de 
fogo, o que justifica a imposição do regime mais gravoso.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl.  419):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de JOAO VICTOR RODRIGUES VIEIRA em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (Apelação Criminal 1500292-51.2022.8.26.0482).

O paciente foi condenado à pena de 8 anos, 10 meses e 20 dias de 
reclusão em regime fechado, e ao pagamento de 21 dias-multa, por 
infração ao art. 157, § 2º, II, e 2º-A, I, do Código Penal.

O recurso de apelação foi parcialmente provido pelo Tribunal de 
origem, redimensionando a pena para 8 anos de reclusão e 
pagamento de 20 dias-multa.

A impetrante alega: a) inviabilidade do reconhecimento da causa de 
aumento prevista no art. 157, § 2º-A, I, do Código Penal em razão da 
ausência de apreensão e perícia no artefato; b) carência de 
demonstração, por outros meios de prova, da eficácia do instrumento 
utilizado pelo agente; c) violação ao art. 68, caput, do Código Penal, 
pois a combinação das causas de aumento encontra-se amparada em 
elementos ínsitos ao tipo penal; e d) direito de o paciente cumprir a 
pena no regime semiaberto.

Requer liminar para que o paciente cumpra pena no regime 
semiaberto até o julgamento final deste writ e, definitivamente, 
deferimento da ordem para fixar regime prisional diverso do fechado, 
afastar a majorante do emprego de arma de fogo ou, subsidiariamente, 
aplicar somente uma das causas de aumento.

É o relatório.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
writ. Caso dele se conheça, pela denegação da ordem.

É o relatório.
 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
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Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange a alegação da defesa, assim, acertadamente, entendeu o 
Tribunal de origem (e-STJ fls. 21/22):

As majorantes do roubo relativas ao concurso de agentes e ao 
emprego de arma de fogo restaram bem comprovadas nos autos, 
por meio da confissão extrajudicial do acusado, corroborada 
pelas declarações da vítima, que esclareceu, de forma segura e 
coesa, que, por ocasião do roubo, o acusado estava 
acompanhado de, ao menos um indivíduo que conduzia uma 
motocicleta, e se utilizava de uma arma de fogo para empregar a 
grave ameaça.

No que tange ao emprego da arma de fogo, é certo que para 
incidência da causa especial de aumento de pena, a apreensão do 
artefato e a perícia para aferição de sua potencialidade ofensiva 
são prescindíveis, desde que existentes nos autos outros elementos 
que confirmem a sua utilização no crime, como é o caso dos autos, em 
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que o acusado confessou extrajudicialmente que se utilizava de 
um revólver por ocasião do roubo e a vítima confirmou tal 
circunstância.

Não é outro o entendimento encampado pelos Tribunais Superiores. 
Confira-se:

[...]

No caso, o Tribunal de origem asseverou que a majorante do emprego 
de arma de fogo foi comprovada por meio da confissão extrajudicial do corréu e das 
declarações da vítima, asseverando que a apreensão do artefato e a perícia para 
aferição de sua potencialidade ofensiva são prescindíveis.

O entendimento do Tribunal de origem está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, que se fixou no sentido da prescindibilidade da apreensão 
da arma de fogo e da realização de perícia para a incidência da referida causa de 
aumento, caso comprovado seu emprego por outros meios de prova.

 

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. ART. 157, §2º-A, I, DO 
CP. OFENSA AO ART. 226 DO CPP NÃO CARACTERIZADA. 
EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA APTOS À 
IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE 
AUMENTO DO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. APREENSÃO E 
PERÍCIA. DESNECESSIDADE. USO COMPROVADO. PALAVRA DA 
VÍTIMA. VALIDADE. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. FASE DE 
EXECUÇÃO. ART. 804 DO CPP. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Segundo o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, a 
inobservância das formalidades descritas no artigo 226 do Código de 
Processo Penal não torna nulo o reconhecimento do réu, nem afasta a 
credibilidade da palavra da vítima, quando corroborado por outros 
meios de prova (AgRg no HC 633.659/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 5/3/2021), tal 
como ocorrido no caso dos autos.

2. Na espécie, as declarações seguras da vítima, tanto na fase 
inquisitiva, quanto em Juízo foram corroboradas pelas demais provas 
dos autos, notadamente o fato de o chassis da motocicleta ter sido 
encontrado em uma lagoa localizada no mesmo local em que residia o 
acusado, bem como porque ele foi visto por populares trafegando em 
uma Honda XRE/300 com as mesmas características daquela que foi 
subtraída da vítima. Além disso, a versão dos fatos apresentada pelo 
réu em nada lhe socorreu, restando isolada nos autos.

3. A Terceira Seção desta Corte Superior, por ocasião do 
julgamento dos Embargos de Divergência 961.863/RS, firmou o 
entendimento de que é despicienda a apreensão e a perícia da 
arma de fogo, para a incidência da majorante do revogado inciso I 
do § 2º do art. 157 do CP (atual §2º-A, I, do mesmo art. 157), 
quando existirem, nos autos, outros elementos de prova que 
evidenciem a sua utilização no roubo, tal como ocorrido na 
hipótese, em que a vítima "relatou que saiu do trabalho, no jornal, 
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e se dirigiu para a motocicleta, nisso o réu chegou ao seu lado, 
lhe abordou e apresentou a arma, em grave ameaça (...)".

4. O momento de se aferir a miserabilidade do condenado para 
eventual suspensão da exigibilidade do pagamento das custas 
processuais é a fase de execução e, por tal razão, "nos termos do art. 
804 do Código de Processo Penal, mesmo que beneficiário da justiça 
gratuita, o vencido deverá ser condenado nas custas processuais" 
(AgRg no AREsp n. 394.701/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI, 
SEXTA TURMA, DJe 4/9/2014).

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 2.083.974/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBOS 
TRIPLAMENTE MAJORADOS. DOSIMETRIA DA PENA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. PREMEDITAÇÃO, ELEVADO 
PREJUÍZO ÀS VÍTIMAS, USO DE VIOLÊNCIA REAL E CRIMES 
COMETIDOS NO INTERIOR DE DIVERSAS CASAS, INTEGRANTES 
DE UM CONDOMÍNIO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS 
DEVIDAMENTE VALORADAS. PRECEDENTES. CRIME ÚNICO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONCURSO FORMAL. DIVERSOS 
PATRIMÔNIOS ATINGIDOS. PRECEDENTES. REINCIDÊNCIA. 
AFASTAMENTO NÃO DEMONSTRADO PELA DEFESA. 
APREENSÃO DA ARMA DE FOGO. UTILIZAÇÃO COMPROVADA 
PELA PALAVRA DAS VÍTIMAS. RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DAS 
VÍTIMAS POR EXCESSIVO PERÍODO DE TEMPO. REVISÃO QUE 
IMPLICA INCURSÃO EM MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE NESTA VIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O Tribunal a quo, atuando dentro dos limites reservados ao juízo 
discricionário na fixação da pena, nos termos do previsto no art. 59 do 
Código Penal, exasperou a pena-base de forma fundamentada, 
ressaltando a elevada culpabilidade dos agentes, ante a ousadia na 
prática de delito que envolveu a ação premeditada e organizada de 
diversos agentes criminosos, os quais se voltaram contra diversas 
residências que compõe um condomínio. Não há se falar, assim, em 
qualquer constrangimento ilegal pela fundamentação adotada pelas 
instâncias ordinárias, a qual encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, segundo a qual a premeditação do delito, 
cometido no interior da residência das vítimas, com uso de violência 
real e com consideráveis sequelas à integridade física das vítimas, 
além dos prejuízos financeiros, desbordam dos padrões usuais da 
prática do tipo e justificam a exasperação da pena-base. Precedentes.

2. O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, segundo a qual não há que se falar em crime único 
quando, num mesmo contexto fático, são subtraídos bens 
pertencentes a vítimas distintas, caracterizando concurso formal, por 
terem sido atingidos patrimônios diversos, nos moldes do art. 70 do 
Código Penal (AgRg no HC n. 792.057/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023).

3. Acerca do afastamento da reincidência do paciente, a defesa não 
juntou aos autos prova acerca do alegado, de forma que aplica-se ao 
caso o entendimento no sentido de que, havendo a Corte de origem 
firmado o seu entendimento, após a análise da documentação 
acostada aos autos, no sentido de que existiria anotação criminal 
idônea para a caracterização dos maus antecedentes, a reforma desse 
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juízo de fato, nesta via estreita, dependeria da prova líquida do 
contrário, que não foi acostada ao habeas corpus (HC 535.030/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/10/2019, DJe 25/10/2019).

4. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que a incidência 
da majorante relativa ao emprego de arma de fogo prescinde de 
apreensão e perícia da arma, notadamente quando comprovada 
sua utilização por outros meios de prova, tais como a palavra da 
vítima ou mesmo de testemunhas. Nesse contexto, uma vez 
comprovado, por meio do depoimento das vítimas, a utilização de 
arma de fogo, a ausência de apreensão e posterior perícia do 
objeto não é capaz de afastar a incidência da causa de aumento 
de pena, prevista no inciso I do § 2º do art. 157 do Código Penal. 
Ademais, se o acusado sustentar a ausência de potencial lesivo 
da arma empregada para intimidar a vítima, será dele o ônus de 
produzir tal prova, nos termos do art. 156 do Código de Processo 
Penal (HC n. 96.099/RS, Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
Dje de 05/06/2009).

5. A sentença condenatória definiu que os assaltantes mantiveram as 
vítimas com suas liberdades restringidas por cerca de 3 horas, a quais 
somente foram libertadas tempos após a fuga dos criminosos, com a 
chegada dos policiais. Configurada, assim, a incidência da majorante 
prevista no art. 157, § 2º, inciso V, do Código Penal e, para 
desconstituir a referida moldura fática, seria necessário o revolvimento 
de acervo fático-probatório, matéria vedada na via estreita do habeas 
corpus.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 789.660/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 13/11/2023.)

 

De outro lado, quanto ao concurso de causas de aumento, o Tribunal de 
origem assim se manifestou (e-STJ fls. 24/25):

Na derradeira etapa, em vez de aplicar de forma sucessiva os 
percentuais de aumento relativos ao concurso de agentes (1/3) e à 
arma de fogo (2/3), mais adequada a operação única por somatória 
dos percentuais, operação que se mostra mais compatível com a fase 
única da dosimetria em que consideradas, além de mais favorável ao 
acusado.

Assim, de rigor o acréscimo em 3/3, do que resulta em 8 (oito) anos de 
reclusão e pagamento de 20 (vinte) dias-multa.

Nesse passo, anoto que a fração ora eleita é a mais adequada ao 
caso, haja vista que se trata de roubo duplamente circunstanciado, 
pelo concurso de agentes e pelo emprego de arma de fogo, delito que 
à evidência dos autos, não pode receber tratamento semelhante ao 
singelamente circunstanciado, dada a maior reprovabilidade da 
conduta e intimidação da vítima (STJ Quinta Turma: HC 121.686/SP, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julg. 05.03.2009, e HC 112.296/SP, 
Rel. Min. Jorge Mussi, julg. 24.03.2009).

Convém relembrar que, no caso concreto, o acusado, agindo em 
concurso de agentes com ao menos um indivíduo não 
identificado e empunhando uma arma de fogo, invadiu o local de 
trabalho da vítima, abordou-a, anunciou o assalto e subtraiu 
diversos bens, evadindo-se em seguida a bordo da motocicleta 
conduzida pelo comparsa.
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Nem se fale, portanto, em inobservância da súmula nº 443 do Superior 
Tribunal de Justiça, pois os dados concretos da conduta do acusado, 
detalhadas logo acima, revelam maior periculosidade da ação, a 
justificar a incidência de ambas as causas de aumento.

Nesse passo, convém ressaltar que conforme lição de Cléber Masson:

[...]

O art. 68 do Código Penal - CP, em seu parágrafo único, possibilita ao 
legislador, quando há concurso de causas de aumento ou de diminuição previstas na 
parte especial, limitar-se a um só aumento ou a uma só diminuição, prevalecendo, 
todavia, a causa que mais aumente ou diminua.

Esta Corte possui o entendimento de que "[...] a interpretação correta do 
art. 68, parágrafo único, do Código Penal, permite a aplicação de duas causas de 
aumento quando existe fundamentação concreta para tanto" (AgRg no REsp n. 
1.872.157/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
10/2/2021).

No caso, verifica-se que as instâncias ordinárias, ao aplicar 
cumulativamente as majorantes do concurso de agentes e emprego de arma de fogo, 
em 3/3, indicou fundamentação concreta e suficiente para justificar o referido 
incremento, destacando a maior gravidade da conduta, verificada pelo modus 

operandi, tendo em vista que "o acusado, agindo em concurso de agentes com ao 
menos um indivíduo não identificado e empunhando uma arma de fogo, invadiu o 
local de trabalho da vítima, abordou-a, anunciou o assalto e subtraiu diversos bens, 
evadindo-se em seguida a bordo da motocicleta conduzida pelo comparsa".

Dessa forma, não há se falar em reparo da pena aplicada.

Em relação ao regime prisional, assim assentou o Tribunal de origem (e-
STJ fl. 25):

E o regime inicial fechado é o adequado à causa, até por conta da 
pena concretizada, igual a oito anos (CP, art. 33, § 2º), além da 
gravidade concreta do delito, praticado em concurso de agentes e 
com emprego de arma de fogo, o que imprime à conduta ilícita maior 
potencialidade lesiva, já que tal armamento pode impingir 
concretamente resultado mais danoso, atingindo também a integridade 
física das vítimas, além da ofensa ao seu patrimônio, evidenciando 
periculosidade concreta a justificar, ao menos de início, o regime mais 
gravoso, não havendo que se falar em ofensa às Súmulas nº 718 e 
719 do Supremo Tribunal Federal. Incabíveis, pelos mesmos motivos e 
por se tratar de crime cometido com grave ameaça à pessoa e 
hediondo (Lei nº 8.072/1990, art. 1º, inciso II, alínea 'b'), a concessão 
do sursis penal (CP, art. 77, caput e inciso II) e a substituição da pena 
corporal por restritiva de direitos (CP, art. 44, incisos I e III).

A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que, 
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havendo fundamentação concreta, e diante das circunstâncias do caso, é possível a 
fixação de regime inicial mais gravoso para o cumprimento da pena, como ocorre no 
presente caso. Nesse sentido o seguinte precedente da Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça: (HC n. 362.535/MG, Sexta Turma, relª. Minª. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe de 8/3/2017).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15002925120228260482  2024002352022900586

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUCAS MATHEUS MOLINA  - SP329364
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOAO VICTOR RODRIGUES VIEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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